
Parecer nº               , de  2017, da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, sobre o Projeto de lei nº 267, de 2016.

De autoria do Deputado Celino Cardoso, o Projeto de lei nº 267, de 2016, estabelece a obrigatoriedade de indicação expressa, na parte frontal dos rótulos de todos produtos comercializados no Estado que utilizem gás butano e/ou propano, sobre o risco de morte que a prática de inalar o referido gás pode causar.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhada, inicialmente, à Comissão de Constituição Justiça e Redação, recebeu a proposição parecer favorável. 

Agora nesta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabe-nos deliberar sobre a matéria, quanto aos aspectos de mérito.

Ao fazê-lo, notamos que a iniciativa é de inegável interesse público, já que visa aumentar o grau de proteção aos consumidores.

Esses gases têm efeito asfixiante no organismo do usuário, porque sua absorção é perfeita o que vem causando a morte de muitas pessoas em sua maioria jovens. 

Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 267, de 2016.

Sala das Comissões, em

Deputada Marta Costa

Relatora
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